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1 O pano de fundo do presente ensaio é uma conferência do Prof. John Boler, proferida
no 7. Encontro Internacional sobre o Pragmatismo, promovido pelo Centro de Estudos do
Pragmatismo e realizado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, de 8 a 11 de
novembro de 2004. O texto da conferência está publicado neste número de Cognitio:
revista de filosofia, sob o título “Peirce on the Medievals: realism, power and form”
[Peirce acerca dos medievais: realismo, poder e forma], p.13-24.
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Resumo: Este ensaio diz respeito à metafísica de Duns Scotus e Charles S.
Peirce. De início, procura-se esclarecer de que modo, no centro do “rea-
lismo scotístico” advogado por Peirce, está uma nova concepção de “rea-
lidade”. Isso é evidenciado pela análise do caráter real dos conceitos
universais e da não-identidade formal. Em coerência com isso está, ade-
mais, a tese de que a possibilidade real scotista constitui um elemento
profícuo para o entendimento da base metafísica do conhecimento na
categoria peirciana de Terceiridade.
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Abstract: This essay concerns the metaphysical thought of Duns Scotus and
Charles S. Peirce. It will be explained firstly how at the center of the “Scotistic
realism” proposed by Peirce stays a new conception of “reality”. That will turn
out evident through the analysis of the real character of universals and of
formal non-identity. Secondly, it will be showed that close to that stays the
thesis that Scotus’s real possibility is a very useful device to understand the
metaphysical basis of knowledge in Peirce’s category of Thirdness.
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Introdução
Num estudo recente sobre Charles S. Peirce e a filosofia medieval,1  (I) o Prof. John Boler
aborda primeiramente o conhecimento que Peirce possuía dos escritos de filósofos
medievais, em particular de Duns Scotus, e a sua atitude ambivalente com respeito ao
pensamento medieval; (II) o Prof. Boler dá também atenção a algumas críticas recebidas
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2 Cf. BOLER (2005, p. 16-20).
3 Ibidem, p. 20.
4 Ibidem, p. 20-1.
5 Cf. abaixo sob 1.
6 Cf. BOLER (2005, p. 21). No último período, as expressões entre aspas são citações de C.

S. Peirce referidas pelo Prof. Boler.

em função de sua conhecida obra Charles Peirce and scholastic realism, efetuadas
desde a publicação da mesma, em 1963. Foco especial é dirigido às críticas de Max
Fisch: (a) Peirce foi primeiro um nominalista e, então, converteu-se ao realismo sob a
influência de F. Abbot; (b) o realismo de Peirce se tornou mais um “idealismo objetivo”
do que um “realismo escolástico”; (c) a concepção peirciana final de realismo se con-
centrou, primariamente, numa doutrina da “percepção direta”. Tanto quanto posso jul-
gar a obra de Peirce, creio que os comentários que o Prof. Boler tece às objeções estão
corretos.2

De importância para o Prof. Boler é, ademais, (III) a crítica de que ele negligen-
ciou o tratamento dado por Scotus à “potência” ou “potencialidade” como possível
influência sobre a metafísica de Peirce. Isso se vincula aos would-be’s de Peirce, no seu
pragmatismo maduro, assemelhando-se explicitamente a noções escolástico-aristotélicas
de “potência”. O Prof. Boler admite que Peirce provavelmente conhecia teorias scotistas
de potencialidade e mesmo que, “em certos aspectos, a noção de potencialidade pode-
ria ter sido mais útil aos propósitos de Peirce do que a de comunidade de naturezas”3 .
No brevíssimo argumento para a última afirmação, oferece-se certa contraposição entre
“natureza” e “potencialidade”. Se, segundo Scotus, a natureza – ou, pode-se dizer, a
“natureza comum” real – “‘perde’ a sua comunidade quando instanciada”, a “potencialidade
pode transcender o seu próprio exercício”, e precisamente isso mostra ponto de conta-
to da “potencialidade” com os would-be’s de Peirce.4  De início, cabe-me indicar que a
asserção de que a natureza comum perde a sua comunidade quando instanciada não é
verdadeira.5  Além disso, se a afirmação de que a “potencialidade pode transcender o
seu próprio exercício” significa que a potencialidade real, como disposição de uma
natureza real, não está limitada às (ou a algumas das) suas ordenações conhecidas,
entendo que, diferente do sugerido, é não só possível, mas também profícuo associar
“natureza comum” e “potencialidade”.

O Prof. Boler crê que não é possível encontrar, em Peirce, uma identificação
scotista à conexão entre potencialidade e would-be’s. Aqui, a “concordância” peirciana
com um autor como Duns Scotus não significaria “influência” textual. O Prof. Boler
suspeita que Peirce associa “potencialidade” a Aristóteles. Essa hipótese se fundamenta
na atitude daquele para com o hilemorfismo, ou melhor, o par conceitual “matéria e
forma”. As referências favoráveis de Peirce ao hilemorfismo, à distinção matéria-forma e
potência-ato, vinculam-se às inquietações científicas de Aristóteles como naturalista, não
aos escolásticos. “Forma”, particularmente, liga-se à “originalidade”, nas “formas” ou “pa-
drões” está “a vida intelectual do pensamento”; de qualquer modo, vale para o
pragmatismo que as formas, no mundo, não são “as únicas realidades”6 . E Peirce sabia
que as idéias científico-naturalistas de Aristóteles eram pouco conhecidas dos escolásticos
– limitados por demais à consideração das “formas substanciais”, um “obstáculo para o
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7 Ibidem, p. 21-2. No último período, as expressões entre aspas são citações de C. S. Peirce
referidas pelo Prof. Boler.

8 Ibidem, p. 22. No conteúdo desse parágrafo, estou também me valendo de observações
posteriores feitas pelo Prof. Boler, por escrito, à minha argüição respectiva à sua confe-
rência; cf. acima a nota 1.

9 Ibidem, p. 22.
1 0 Em outro estudo, cf. BOLER (1996, p. 145-53), o Prof. John Boler investiga os “compro-

metimentos ontológicos” de “potência” no Livro IX das Quaestiones super libros
metaphysicorum Aristotelis, de Duns Scotus, sem comparar tal acepção com outros textos
scotistas (cf. p. 145, nota 2). Ainda assim, é notório que o enfoque de “potência”, ali, não
está desvinculado do tratamento lógico-ontológico dos entes possíveis não-atuais. Inde-
pendente de sua defesa da tese da mera “superveniência” de “potência” em relação a
“ato”, o Prof. Boler analisa, em termos semelhantes ao que ora desenvolvo (cf. abaixo),
(I) o estatuto “entitativo” de entes possíveis, a potência como modo de ser, em conexão
com a creatio ex nihilo (Quaestiones IX, q. 1-2); além disso, procura (II) distinguir potên-
cia ativa e passiva, em que “potência” aparece “como um princípio” (Quaestiones IX, q.
3-15), e (III) tratar “matéria” e “forma” sob o título “potência como um constituinte”.

1 1 Refiro-me a estudos que investigam a remissão do realismo pragmatista de Charles S.
Peirce ao realismo scotista no âmbito estrito da Scotusforschung; cf. BECKMANN (1978, p.
333-45); HONNEFELDER (1978, p. 325-32); idem (1990, p. 382-402, com numerosas refe-
rências bibliográficas).

1 2 Essa expressão é corrente, embora o correto seria dizer “realismo scotista”, dado que a
teoria é remetida a Duns Scotus mesmo, não originalmente ao “scotismo”.

progresso da ciência”7 . Peirce, é verdade, não conhecia a idéia (cf. o De anima de
Aristóteles) da forma substancial, interpretada paradigmaticamente como a “alma huma-
na” na Escolástica Tardia, como algo que tem “poderes”. Caso contrário, teria sido possí-
vel a Peirce interpretar a própria “forma” como um “poder” de ordem superior, que
consiste “em ordenar os poderes particulares das coisas”8 . Uma associação de “forma”
com “poder” (would-be’s) como essa poderia ter servido mais aos propósitos metafísicos
de Peirce do que as naturezas comuns. Essas considerações, contudo, são, ao final, ape-
nas contrafatuais históricos.9

No presente ensaio, que parte do artigo acima resumido, tenho como propósito
aproximar as concepções de Scotus sobre “natureza comum” e “possibilidade” aos prin-
cípios metafísicos de Peirce. Estou consciente de que, ao associar “natureza” e “possibi-
lidade”, tomo uma direção distinta da assumida pelo Prof. Boler, a de refletir sobre
“natureza” e “potencialidade”. Enquanto o Prof. Boler expõe a “potencialidade”, mesmo
aquela útil à metafísica peirciana, em termos do hilemorfismo aristotélico,10  exponho a
“possibilidade” lógica e metafísica scotista como igualmente útil à compreensão da teo-
ria da realidade peirciana. Nisso, a minha argumentação é fortemente devedora dos
estudos de J. P. BECKMANN e L. HONNEFELDER.11  Busco, contudo, abordar de modo
mais definido a relação entre o tema do realismo e o da teoria scotista da possibilidade
na metafísica de Peirce. A estrutura do estudo é, pois, a seguinte: (1.) o “realismo
scotístico”12  depende de conceito particular de “realidade”; (2.) “realidade”, tal como se
verifica na análise do conceito de “ente”, repousa em “possibilidade lógico-ontológica”,
e tanto a “possibilidade lógico-ontológica” quanto especificamente a “possibilidade
metafísica” scotistas não estão ausentes da metafísica dos conceitos reais do conheci-
mento estrito e/ou científico, tampouco (Conclusão) distantes da “Terceiridade” peirciana.
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1 3 Cf. PICH (2001, cap. III).
1 4 Cf. Ordinatio prol. p. 3, q. 1-3, p. 108, n. 164. Cf. MCKEON (1965, p. 530-3). A idéia de

PERLER (2003, p. 175), de que a lógica, para Scotus, trata dos silogismos, e não das
intenções segundas, não é inequívoca.

1 5 Cf. Quaestiones super libros metaphysicorum Aristotelis VI q. 1, p. 18, n. 43; cf. ibidem, p.
34, n. 89.

1 6 Cf. TACHAU (1988, p. 62-3); KAUFMANN (1994, p. 207); DAHLSTROM (1980, p. 101). D.
O. Dahlstrom vincula as intentiones ao âmbito de significado de um termo geral como
esse cognitum.

1 7 Cf. PERLER (2003, p. 163): species podem ser definidas como “entidades mentais que
tornam as coisas percebidas cognitivamente presentes a nós”. Sobre a filosofia da lingua-
gem de Scotus cf. ibidem, p. 163-77.

1 8 Cf. JOÓS (1990, p. 616). A intentio intellectus medieval, isto é, um “ente intermediário”
(intermediate being), não é somente a intension doxástico-judicativa da significação na
filosofia moderna.

1 9 Cf. TACHAU (1988, p. 63-6). Cf. Ordinatio I d. 23, q. un., p. 360, n. 20; I d. 27, q. 1-3, p. 97, n. 83.
2 0 Cf. TACHAU (1988, p. 64; p. 62, nota 27); KOBUSCH (1987, p. 112-3); WOLTER (1990, p.

44-5). Cf. Ordinatio II d. 13, q. un., p. 706, n. 3.
2 1 Cf. TACHAU (1988, p. 64-5). K. H. Tachau se apóia em Ordinatio II d. 3, p. 2, q. 2, p. 551,

n. 315. Cf. também HONNEFELDER (1989, p. 178 s.).

1. “Realismo Scotístico” e Realidade
No âmbito da recepção dos filósofos medievais da obra Segundos analíticos, de Aristóteles,
foi uma preocupação comum a Scotus – sobretudo quando voltada ao estatuto
epistemológico da teologia – situar o “conhecimento científico” (scientia) na considera-
ção do seu objeto “sob uma razão real” (sub ratione reali).13  A “ciência”, na medida em
que é definida como conhecimento estrito, é um conhecimento real. Um exemplo de
uma ciência não-real é a lógica, embora tenha consideração sobre as coisas, na medida
em que as “intenções segundas” (intentiones secundae) são atribuíveis às coisas.14  Se
uma “ciência em si” – um conhecimento científico em sentido estrito, de todo proporci-
onal ao seu objeto – se relacionasse com o seu primeiro objeto sob uma razão não-real,
essa mesma ciência, então, seria, como a ciência da lógica, um hábito de razão.15

O conceito de intentio está aqui em primeiro plano. Intentio recebe usos diversos
– e mesmo ambíguos – por parte de Scotus, ainda que, em geral, ele entenda “intenção”
como “conceito do entendimento”, tal como se conclui, por exemplo, do seu tratamento
da relação de intenções primeiras e segundas com objetos extramentais.16  Um conceito
de intenção primeira, e aqui se fala, em termos de uma species intelligibilis recebida,17  de
um ponto intermediário entre res e entendimento,18  é causado de modo natural imediata-
mente pela coisa extramental, independente de todo ato posterior ou de toda operação
posterior do entendimento sobre o conceito obtido: uma intenção primeira existe no
entendimento somente porque é causada pelo objeto.19  O entendimento tem, por meio
de uma intenção primeira, uma relação com a realidade extramental, porque a “espécie
sensível” (species sensibilis), a partir da qual o conceito ou a espécie inteligível é obtida
pela abstração do conteúdo inteligível por parte do intelecto ativo, deve ser entendida
como uma “semelhança” (similitudo), “que tende à coisa, da qual ela é uma semelhan-
ça”20 : assim, a espécie inteligível é “o meio pelo qual (medium quo) um objeto é conhe-
cido, sem que ela mesma seja aquilo que é conhecido (medium quod)”21 .
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2 2 Cf. TACHAU (1988, p. 66). Sobre a particularidade do caráter semiótico dos conceitos em
Scotus, cf. PANACCIO (1999, p. 214-9).

2 3 Cf. Primum librum perihermeneias quaestiones I q. 2, n. 1. 3. 7. Cf. ibidem, p. 187, n. 3.
2 4 Cf. ibidem, q. 4, p. 190, n. 2.
2 5 Cf. DAHLSTROM (1980, p. 91). Na proposição “‘Human’ is universal”, “human” significa,

como intenção primeira, uma determinada coisa real. Primum librum perihermeneias
quaestiones I q. 2. 5; II, q. 1.

2 6 Cf. TACHAU (1988, op. cit., p. 66). Cf. Primum librum perihermeneias quaestiones I q. 2, p.
188, n. 7.

2 7 Um conceito, como similitudo rei e passio animae, é uma expressão interna de uma
atividade espiritual, a saber, a simplex apprehensio de um objeto. O conceito é, portanto,
um terminus incomplexus. Cf. PICH (2004, p. 208 s.).

2 8 Cf. Primum librum perihermeneias quaestiones I q. 2, p. 187, n. 3.
2 9 Cf. PERLER (2003, p. 167).
3 0 Ibidem, p. 169.

No conceito de intenção primeira ou na espécie inteligível, Scotus vê não só uma
relação com a realidade extramental, mas a exigência de explicitações semânticas, a
saber, das relações entre palavras (faladas ou escritas), conceitos e coisas. Assim, TACHAU
expõe, com respeito ao Primum librum perihermeneias quaestiones I, de Scotus, de
que modo nomes gerais – como “homem” (homo) – correspondem a intenções primei-
ras, analisando, para tanto, a diferenciação scotista entre o conceito (a) como acidente
que se encontra na alma como forma (informans animam), isto é, como entidade real
ou ens diminutum, e o conceito (b) como sinal.22  A “estátua de Hércules”, por exem-
plo, pode ser entendida (a) como realidade (a estátua mesma) ou (b) como semelhança
ou sinal de Hércules, o supósito. Com respeito à segunda distinção, a estátua de Hércules
é ou (b’) uma semelhança artificial ou (b’’) uma semelhança natural de Hércules. Sem
dúvida, a estátua de Hércules, como semelhança dele, é (b’) uma semelhança artificial,
porém um conceito (b), como uma semelhança da coisa, isto é, na medida em que é
um sinal de algo real (signum signati), ao qual “tende”23 , é (b’’) um sinal natural da coisa
significada.24  Desse modo, a intenção primeira, causada imediatamente pela coisa, signi-
fica uma característica inteligível e real-essencial da coisa mesma, a “natureza”, a “essên-
cia”, a “definição da coisa”, mas não “a coisa na medida em que existe”25 . A partir disso,
conclui-se em relação a (b) que, como uma estátua é o meio pelo qual uma determina-
da pessoa é conhecida, da qual a mesma estátua é uma semelhança, assim um conceito
ou uma species intelligibilis é o meio representativo, a saber, o medium quo, não o
medium quod, pelo qual a coisa é conhecida.26  A “palavra” (vox) ou o “nome” (nomen)
que se associa a um conceito como passio animae27 , ou “que significa [imediatamente]
uma semelhança [isto é, a species], na medida em que [esta última] é sinal da coisa
[signum rei]”, significa então a coisa mesma, mesmo que mediatamente.28  A “palavra”,
portanto, como bem explica PERLER, possui caráter semiótico porque “significa o con-
teúdo representacional de uma species”, e “não significa a espécie considerada mera-
mente como uma coisa feita de ‘material mental’”29 . Por conseguinte, dado o que a
espécie inteligível representa, Scotus não pode ser entendido como teórico de um
“representacionalismo semântico” das palavras: a palavra não representa uma “entidade
representacional distinta”, mas a natureza comum da coisa, que, como se verá em segui-
da, pode possuir “dois modos de ser”.30
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3 1 Cf. ALLUNTIS; WOLTER (1975, p. 518); KNUDSEN (1982, p. 486).
3 2 Cf. TACHAU (1988, p. 63); KAUFMANN (1994, p. 207).
3 3 Cf. Ordinatio I d. 23, q. un., p. 352, n. 10. Cf. DAHLSTROM (1980, p. 88); PERLER (2003,

p. 176-7).
3 4 Cf. TWEEDALE (1999a, p. 410).
3 5 Cf. Ordinatio IV d. 1, q. 2, p. 56-7, n. 3.
3 6 Ibidem, p. 57, n. 3.
3 7 Cf. DAHLSTROM (1980, p. 91).
3 8 Cf. Super Vniversalia Porphyrii quaestiones acutissimae q. 3, p. 89-90, n. 11. Cf. DAHLSTROM

(1980, p. 90-1); BIARD (1989, p. 49).

Por sua vez, intenções segundas incluem conceitos lógicos como “gênero” e
“espécie”, formados pelo entendimento, por meio da reflexão sobre o modo como um
conteúdo formal de intenção primeira se relaciona com o conteúdo formal de outra
intenção primeira.31  Intenções segundas resultam de “atos adjudicativos” do entendi-
mento, isto é, atos por meio dos quais o entendimento separa e une conceitos, ou ao
menos os compara.32  Com base neles, o intelecto ativo causa uma intenção segunda
“sobre” (circa) uma intenção primeira, tal que, com respeito ao objeto de intenção
primeira, é causada somente uma relação de entendimento, ou são causadas diversas
relações de entendimento, mas nenhuma relação qüiditativa. Uma intenção segunda é,
pois, uma “relação de razão”.33  No contexto de descrição das cinco condições do objeto
definível do conhecimento, em Ord. IV d. 1 q. 2, Scotus – expressamente em termos de
“intenções” – entendeu o ens rationis ou ens in anima como “considerado em segun-
do lugar” (secundo consideratum), não como “considerado em primeiro lugar” (primo
consideratum) ou como um conceito a cuja consideração o intelecto é primeiramente
movido pela coisa externa. O “considerado em segundo lugar” está em oposição ao
ente que, como universal real, está no intelecto, por meio da espécie inteligível, obiective,
isto é, como um esse obiectivum ou uma natureza-na-medida-em-que-concebida-por-
uma-mente,34  o objeto imediato de um ato do entendimento. O “considerado em se-
gundo lugar” também está em oposição ao ente que está no intelecto apenas subiective,
a saber, como o ato de entendimento mesmo (intellectio) e o conhecimento científico
(scientia), que, como “formas reais” (formae reales), são concebidas como pertencen-
tes à categoria de qualidade.35  Antes, o considerado no segundo momento é entendido
como ente na medida em que considera o ente considerado no primeiro momento.
Dado que o considerado no segundo momento é tomado como “relação de razão”
(relatio rationis), ele não é nenhum objeto definível do conhecimento estrito e/ou
científico. No “considerado em segundo lugar”, enquanto considerado, não há nenhum
ser além da “comparação” (comparatio) dele com o “considerado em primeiro lugar”,
por meio de um ato do intelecto comparativo.36

Como “coisa causada pelo intelecto” (res causata ab intellectu) e “coisa que é
aplicável a coisas de intenção primeira” (res applicabilis rebus primae intentionis),37  o
universal pode, assim, ser tomado como intenção segunda e como tal investigado pelo
lógico.38  Vale dizer que uma intenção segunda, com essa determinação do estatuto do
objeto da lógica, não é um conceito fictício, que significa uma mera criação do entendi-
mento. A lógica trata dos objetos universais do entendimento como intenções segun-
das, isto é, sob um modo de tratamento formal “ocasionalmente” causado pelas coisas
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3 9 Cf. Super Vniversalia Porphyrii quaestiones acutissimae q. 3, p. 89-90, n. 11; PERLER
(2003, p. 177).

4 0 Cf. DAHLSTROM (1980, p. 90).
4 1 Ibidem, p. 91.
4 2 Cf. P. ENGELHARDT (1976, p. 473); cf. DAHLSTROM (1980, p. 89).
4 3 Cf. KLUXEN (1968, p. 237).
4 4 Cf. Ordinatio prol. p. 3, q. 1-3, p. 105-6, n. 158; Lectura prol. p. 2, q. 1-3, p. 31, n. 83.
4 5 Cf. PRENTICE (1968, p. 56-61); Quaestiones VI q. 1, p. 24-5, n. 61-63.
4 6 Cf. PASNAU (2003, p. 288).
4 7 Cf. Quaestiones VII q. 18, p. 354-5, n. 58-65.
4 8 Cf. HONNEFELDER (1978, p. 327); idem (1990, p. 392-3); TWEEDALE (1999a, p. 396, 398, 414).
4 9 Cf. TWEEDALE (1999a, p. 415).

reais e “efetivamente” causado pelo entendimento.39  Sendo de si inteligíveis, as inten-
ções segundas são um meio “pelo qual algo [real, isto é, um universal real] é entendi-
do”40 . Desse modo, por exemplo, uma forma ou res de intenção segunda se relaciona
com um conceito de intenção primeira: “‘human’ is a species”41 . Com isso, mostra-se,
em Scotus, de que maneira a relação possível entre metafísica (intentiones primae) e
lógica (intentiones secundae) pode ser mantida, na medida em que intenções segun-
das mostram “o caráter real da realidade como estruturável e o pensamento como
estruturante”42 .

Toda ciência além da lógica é, de acordo com Scotus, uma ciência real, isto é,
uma em que não somente há uma relação com um objeto real, mas com um objeto real
sob uma razão formal real.43  Implícita nisso está a premissa de que é exatamente assim,
num hábito de conhecimento, que o conhecimento mais perfeito do objeto é alcançado.
Implícita ademais está a premissa lógico-ontológica de que a reivindicação de realidade
do conhecimento de um ente real, obtido no hábito do conhecimento científico, é
tomada da formalidade definitória do objeto (a formalitate obiecti).44  De acordo com
isso, a metafísica tem de relacionar-se com o ente enquanto ente; a matemática, com a
substância corpórea na medida em que a quantidade é inerente à substância, e a filosofia
da natureza, com a substância corpórea na medida em que esta possui uma forma que
é o princípio de movimento e causalidade.45

Pressupondo-se a exposição acima, é possível centrar uma primeira versão do
“realismo scotístico” na natureza dos conceitos reais de intenção primeira: mesmo sem
uma análise exaustiva do processo de obtenção de conceitos reais, pode-se concluir que
o objeto conhecido com base no objeto presente é uma representação deste na sua
estrutura qüiditativa. Nisso, o objeto conhecido, como representação intencional conhe-
cida, é sempre obra parcial do intelecto: um conceito real é co-causado pelo intelecto,
sendo assim tomado da conhecibilidade natural da essência. O “fundamento lógico-
epistemológico” (minha expressão) do realismo scotístico está em que o conceito re-
presenta “semioticamente” e permite ao intelecto alcançar, de modo imediato na “rela-
ção intencional” com as coisas,46  um ente real, possivelmente existente nos muitos
indivíduos, na sua própria conhecibilidade virtual anterior ao ato do intelecto47  – isto
é, uma “estrutura geral” da realidade48  ou a natura communis nas coisas, como o “ob-
jeto remoto da universalidade”49 . Um conceito universal essencial é, como conceito de
intenção primeira, conceito de um “quê” próprio e real, que permite ademais o acesso
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bundles of habits ou possibilities, em Peirce, cf. GOODWIN (1961, p. 489-509), é
conceitualmente difícil. Creio, no entanto, que esse item deveria ser retomado pela pes-
quisa.

5 6 Cf. TWEEDALE (1999c, p. 455). Per se primo modo é aquele conceito que é apreendido na
definição da coisa. X e Y seriam formalmente idênticos sse. ou X fosse parte da razão
formal de Y, ou Y fosse parte da razão formal de X. Onde isso não se dá, e X e Y são
realmente o mesmo, X e Y são formalmente não-idênticos.

a conteúdos do objeto formalmente não-idênticos “da parte da coisa” (a parte rei). Esse
novo locus do mesmo tema, o de conceitos universais reais formalmente não-idênticos
a parte rei, aponta para o papel decisivo da “fundamentação lógico-ontológica” (minha
expressão) do realismo scotístico: a função da “não-identidade formal da parte da coi-
sa”50  no esclarecimento dos conceitos universais reais reside justamente na precisão que
traz aos conceitos de realis e realitas na metafísica de Duns Scotus – e de C. S. Peirce.

Não-identidade formal e realidade dos universais, em Scotus, podem ser visualizadas
a partir do tratamento da idéia original de Avicena sobre a indiferença da natura communis
quanto ao seu estatuto ontológico. Trata-se, pois, da distinção entre a essência em si
mesma (no clássico exemplo, a equinitas ou “eqüinidade”) e a essência considerada
como singularizada (em cavalos particulares) ou como universal (no conceito universal
inteligível “cavalo”). A realidade da “natureza comum”, na indiferença dada, é mais bem
exposta justamente com base na teoria scotista da não-identidade formal.51  A “identi-
dade formal”, respectiva ao conteúdo definitório de uma forma real, ultrapassa o nível
de unidade real, respectiva à inseparabilidade de formas reais na forma específica exis-
tente ou na realidade específica extramental de um particular.52  Num ente com “identi-
dade real”, é possível encontrar ainda formalidades não-idênticas e apreensíveis – dado
que toda formalidade é conhecível e representável –, sem que aquelas mesmas suspen-
dam a unidade real da simplicidade real do ente. Diferentes modos de unidade, assim
define HONNEFELDER, são “índices” de entidade, que estão além dos modos “ônticos”
de entidade.53  A não-identidade formal designa, portanto, “realmente” (realiter) uma
entidade, em que “realmente” é assim definido: “de modo algum por um ato do intelec-
to considerante, mas sim que tal entidade seria, ainda que nenhum intelecto a conside-
rasse, digo ‘antes de todo ato do intelecto’”.54  Assim, tanto a identidade real quanto a
não-identidade formal “da parte da coisa” são “reais” de modo independente do enten-
dimento.55

Ao se oferecer uma definição da “realidade” – realitas como explícito diminutivo
de res – de tal conteúdo formal, o critério lógico dado por Scotus permite perceber a
aplicação da “distinção formal” ao sentido e à identificação da realidade de universais no
pensamento e no mundo, não só o estatuto ontológico “comum-indiferente” das nature-
zas em si. Assim, quanto à identidade formal, diz-se que algo é formalmente idêntico a
outro algo porque o inclui “na sua razão formal qüiditativa e per se primo modo”56. Na
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não-identidade formal, mostra-se a impossibilidade de uma proposição de identidade
per se primo modo, em que dois conteúdos formais, pela definição essencial, excluem-
se, tendo-se aí a sua não-identidade formal e também a sua realidade formalmente
própria.57  Desse modo, quando o intelecto, num ato simples de conhecimento (p. ex.,
ao apreender homo, no concursus de objeto e intelecto), atualiza (terminare) dois
conceitos próprios (p. ex., homo, daí “animalidade” e “racionalidade”, ou “branco”, daí
“brancura” e “cor”,58  ou “Deus”, daí “deidade” e “ser-pai”59 ), cujos conteúdos não se
identificam pela definição essencial, diz-se que cada um dos conceitos corresponde a
um objeto formal próprio.60  O conteúdo dos dois conceitos seria redutível a dois dife-
rentes atos de conhecimento, tendo ali dois objetos formais diferentes como objetos de
conhecimento.61  O mesmo critério lógico pode ser relacionado à natureza comum, que
não inclui formalmente per se primo modo nem a individualidade nem a universalidade,
mas, como forma específica de ser, é uma essência-comum no mundo. Ela é essência
simpliciter, anterior ao ser no particular (em que recebe algo extrínseco, que a contrai a
algo individual, a haecceitas) e/ou no universal (no conceito obtido por abstração, apto
a ser predicado de muitos). Assim, valendo-se da mesma não-identidade formal, Scotus
diverge de Avicena, ao atribuir à natureza formalmente em si uma certa unidade
“tipológica” real, menor que a unidade numérica de um indivíduo. Como tal, a natureza
recebe o caráter de uma entidade e tem em si uma unidade que é compatível com a
unidade do indivíduo. Isso significa que nas coisas, antes de toda consideração do inte-
lecto, há algo comum: a natureza com a sua unidade específica ou genérica real, unida-
de que é menor que a unidade de um “este” da substância particular.62  Assim, o comum
como tal é nas coisas: como tal, ele é no individual. Não é o universal como tal que está
na coisa individual. O universal em ato é predicável de sujeitos individuais apenas na
medida em que a natureza é abstraída pelo intelecto de suas características individuantes.
Como tal, o universal existe na mente. Em tudo isso, é a entidade própria da natureza
comum que é o fundamento tanto da individuação quanto da universalidade. Mas,
aquela natureza comum permanece como tal intocada.63

Finalmente, dado que na apreensão de conteúdos formais diferentes, pressupon-
do-se básica isomorfia entre entendimento e realidade, mostrando diferentes aspectos
formais da realidade como que da logical picture do mundo, o intelecto “tende” ao que
é antes do seu ato, conclui-se que cada conceito formalmente próprio apreende algo
real antes e independentemente do intelecto.64  A não-identidade a parte rei é
logicamente anterior à não-identidade dos conteúdos no pensamento e, por isso mes-
mo, é uma condição de pensar propriedades e/ou conceitos formalmente distintos.65
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Não pode se tratar, ali, de uma distinctio rationis, realizada pelo pensamento sem base
na coisa.66  E isso não se opõe à idéia de que, ao mesmo tempo, tal coisa real formalmen-
te própria “se manifesta” somente no ato de conhecer: somente no terminus do ato de
conhecer, esse algo mostra a si mesmo como algo real e formalmente distinto.67  Hou-
vesse “uma diferenciação no âmbito da res supositória”, ter-se-ia necessariamente uma
diferença real. A não-identidade formal a parte rei reside “no âmbito dos conteúdos
formais objetivos como conteúdos”.68  Por isso mesmo, é notória a preocupação de
Scotus em medir os “comprometimentos ontológicos” da não-identidade formal, em
que, assim KING, “A não é formalmente B” parece exigir que “formalmente” seja toma-
do como operador modal: com essa formulação, deve ficar evidente que não se requer,
em momento algum, a existência, a cada vez, de diversos sujeitos de propriedades
dentro do mesmo sujeito.69  Essencialmente, trata-se de reconhecer possibilidades for-
mais da coisa que residem na coisa mesma como algo não-acidental,70  que podem
receber uma determinação coerente como teoria de realidade.

A análise scotista de realitas permite, portanto, (a) entender como as realidades
“universais” são e (b) como a realidade, com não-identidades formais e comunidades, é.
Nesses termos, a teoria scotista foi importante para a concepção do estatuto lógico-
ontológico dos conceitos universais e para a theory of reality de C. S. Peirce.71  A inclina-
ção peirciana ao realismo scotístico tem como fundo a convicção de que a realidade dos
universais – fundamentada metafisicamente – é “condição de possibilidade da ciência
[moderna]”72 , mesmo como teoria empírico-pragmática e sob lógica de pesquisa falibilista.
A ciência empírica depende de questionamento sobre a realidade dos universais, dado
que lida com supostas “regularidades” e “uniformidades”, “leis e tipos gerais” que, sendo
conceitos universais, ou bem são figmenta do intelecto ou são reais.73  Peirce advoga
para a ciência – sem precisar de prova direta, mas tomando-a como hipótese constitutiva
– a objetividade das leis: somente assim “explanação” e “prognose” – a premissa de que
o saber, na forma de leis da natureza, é preditivo e liga-se a um continuum entre
experiências presentes e futuras – fazem sentido nas ciências empíricas.74  Na lingua-
gem de um argumento transcendental, pode-se dizer que o universal real é condição de
possibilidade da ciência, mostrada pelo fato da ciência e dos seus resultados, bem como
já na procura por crenças verdadeiras e coerentes, isto é, na busca da certeza. Daí que,
se a ciência é realista, tem de pressupor a metafísica como “ciência da realidade”, em
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dois aspectos: (a) o correlato do conhecimento científico – a regularidade na forma de
lei ativa – é algo real; (b) o real é conhecível.75  Negando-se (a) e (b), o conhecimento
de universais – dos conceitos necessários que estruturam de fato o conhecimento huma-
no dos particulares – seria apenas sobre conceitos. Com isso, assim indica HONNEFELDER,
no caso de mudança nas coisas, as opiniões não poderiam se tornar falsas: a reivindica-
ção de verdade do conhecimento científico – do conhecimento em absoluto – seria de
todo sem sentido.76

Caso se invoque, então, o tema comum de que o conhecimento é mediato, ligado
ao sinal do conceito, vê-se de que modo Peirce associa o estatuto dos universais da
ciência a uma idéia de realidade conforme ao “realismo scotístico”. No sinal conceitual, a
representação está por um objeto real exterior e anterior, justamente no aspecto em
que é pensado. “Objeto imediato da consciência” é a representação mesma, pressupon-
do-se que a representação da coisa no sinal universal é deduzida da representação num
sinal menos geral “na forma de uma conclusão hipotética indutiva”.77  Na base da cres-
cente generalização está a “coisa-em-si” particular, um “mero ideal” à representação
semiótica, como tal não representável. Se, assim, o modo de ser de algo individual é a
“existência”, em que “individualidade” (haecceitas) e “existência” hic et nunc põem
“algo último” – Firstness78  –, e o “algo último” é anunciado (não conhecido) na “reação”
ou “oposição” da experiência irrepetível dos fatos como “outro” – Secondness79  –, o
conhecimento é “mediação” entre aqueles a modo de representação semiótica –
Thirdness. Exatamente essa relação triádica é obtida com o auxílio de conceitos univer-
sais, e isso já vale para “juízos de percepção”,80  tal que o conhecido só pode ser objeto
de representação, em que o conhecimento representativo-semiótico é aproximativo e
evolucionário, não definitivo, do ente particular.81  Igualmente, o conhecimento conceitual
é, pela coisa mesma, sempre conceito de algo conhecível. Sendo aproximativo, pressu-
põe conhecibilidade do real, em que “conhecibilidade” e “ente” podem ser vistos como
sinônimos. É fácil ver, assim, que há pressuposição da referência real dos conceitos de
juízos, em geral em todo conhecimento em que se assume uma diferença entre verda-
deiro e falso. “Realismo de universais”, pois, toma que o conhecimento mediado por
conceitos em juízos verdadeiros (pela species como medium quo) tem como objeto
imediato a realidade representada.82  Ao conteúdo do sinal, da species do “algo” conhe-
cido, atribui-se “realidade”, mesmo que não conhecido como individual existente hic et
nunc. “Realidade”, pois, para Scotus e Peirce, não se reduz ao que é independente de
uma relação de representação no medium: “real” não é idêntico a “existente”,83  mesmo
sem questionar a primazia do existente individual. Ao final, “os modos de ser da Primeiridade
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e da Terceiridade incidem no modo de ser da Segundidade”84 : na experiência do exis-
tente individual reside o encontro de signo e coisa.85

Assim, “realidade” não pode ser o mesmo que “existência”. “Existência” é acessada
dinamicamente na Secundidade; “realidade” é um modo específico de não-dependên-
cia em face do pensamento, e é assim que ela tem cognitionary character. Ora, a não-
dependência – “alteridade” – em face da mente, ali onde se tem o sentido de “realida-
de” como propriedade de algo conhecido, pertence à Terceiridade. “Realidade”, por-
tanto, é um “modo especial de ser, cuja característica é que as coisas que são reais são o
que são, em absoluto, realmente de modo independente de qualquer asserção sobre
elas”86 . A “reação” e “insistência” da Secundidade não-cognitiva são, então, somente um
momento da “não-dependência do pensamento”, mesmo que sem ele não se possa
realizar a “insistência” de ser apreendido pelo intelecto como “alteridade”. À realidade
como não-dependência do pensamento também se vincula a Terceiridade, visto que –
contra o nominalismo – a realidade da “coisa-em-si” é representável por sinais-concei-
tos, em que algum aspecto de sua conhecibilidade é dado no seu ser-conhecida, impe-
dindo reivindicar que a existência da coisa individual seja o único modo possível de
realidade.87  Também para Peirce isso é válido, ainda que a “realidade”, ali, seja, como
comunidade real, somente no seu ser-conhecida – tal como a diferença “da parte da
coisa” entre o universal-real e o particular se encontra apenas no entendimento, e não
na unidade real da coisa.88  A relacionalidade primária da realidade ao pensamento e à
representação por meio do sinal se associa, resume HONNEFELDER, à não-dependên-
cia em face do pensamento, que é constitutiva da realidade. “Real” – como é possível
deduzir das teorias scotistas dos universais e da não-identidade formal a parte rei – já é
aquilo “que é um sinal de algo real”.89

Parece valer que o realismo apresentado é, para Peirce, uma acepção primária
de realidade do objeto do conhecimento. É questionável, porém, se um conceito real é
de imediato uma representação verdadeira. A reivindicação de verdade é uma hipótese
que carece de justificação, pois o real verdadeiro é resultado de demonstração ou do
pensamento da “comunidade ilimitada de todos os seres racionais”. Nela, a realidade do
pensado – independente de mostrar-ser no terminus do pensamento – encontra-se na
definite opinion buscada pela ilimitada community of investigators.90  Para
HONNEFELDER, essa diferença entre Scotus e Peirce teria de mostrar-se, dada a impos-
sibilidade de recorrer, após a filosofia moderna, ao “paralelismo noético-noemático”.91
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De qualquer modo, a representação do real é radicalizada por Peirce, e a realidade,
como resultado in the long run da pesquisa da comunidade dos seres racionais, remete
à radicalização da tese de que o ser dos conteúdos formais próprios só se manifesta
como resultado que se pode terminare no ato de conhecimento.92

O entendimento, portanto, pode obter, para Scotus e Peirce, no ato realizado e
figurado no conceito próprio real, o que está na coisa mesma como sua conhecibilidade.
A isso me volto agora, pois creio que a possibilidade real scotista sugira coerência do
realismo com o critério de conhecimento do real verdadeiro e em si de Peirce.

2. Ente e Possibilidade
Por “possibilidade real” scotista entenderei, no que segue, tanto o que defino como
“possibilidade lógico-ontológica” quanto “possibilidade metafísica”. Essa distinção per-
mite igualmente visualizar duas propostas de “influência” de teorias scotistas sobre a
metafísica de Peirce,93  ao menos de forte coerência teórica entre o pensamento de
ambos. Ambas as propostas serão comentadas brevemente na Conclusão do estudo.

Há um sentido metafísico importante de “ente” que também parece pressuposto
na recepção do pensamento scotista por Peirce. Afinal, as teorias scotistas da natura
communis e das formalitates relacionam-se de perto com a metafísica do “ente en-
quanto ente” (ens inquantum ens). É bem conhecido que o conceito de “ente” se
mostra, na (e apenas na) resolutio dos conceitos de intenção primeira, como o primeiro
conteúdo absolutamente simples, transcendental e comuníssimo, incluído em todos os
conceitos qüiditativos: ao “ente” se atribui uma primazia de “comunidade qüiditativa”.94

Ele não representa uma quiditas, formalitas ou natura, mas o ente como um todo
numa definição primária (ratio entitatis), que designa, no nome concreto predicado
ens, qualquer ente específico exatamente como ente em geral.95  A ratio de ens pode
ser feita evidente apenas de modo mediato, como aquela por meio da qual algo é
separado da contradição “pura e simplesmente” e à qual não repugna o existir.96  A
ratio de ens está separada da contradição no sentido de que “possibilidade” pode ser
atribuída ao seu conteúdo “formalmente de si” (formaliter ex se).97  A sua ratitudo (a
sua “determinação fundamental”), assim, está distante do nada da contraditoriedade,98
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9 9 Cf. Ordinatio I d. 36, q. un., p. 296, n. 60-1.
100 Ibidem. Scotus, de modo original, cunhou a expressão possibile logicum; cf. DEKU (1956,

p. 15). Cf. Ordinatio I d. 2, q. 1-4, p. 282, n. 262.
101 Cf. Ordinatio I d. 43, q. un., p. 354, n. 7; Ordinatio I d. 3, p. 1, q. 4, p. 160, n. 262.
102 Cf. NORMORE (1996, p. 162-9). Ou parece significar apenas que um entendimento é

condição necessária para proposições logicamente possíveis ou outros entes intencio-
nais. Há, aqui, diferença básica entre possibilidades lógicas como pré-condições não-
existentes de pensamento e ente e possibilidades lógicas presentes em pensamentos e
entes atuais; cf. KNUUTTILA (1996, p. 137-8, 141). O ponto é particularmente difícil
quanto à teoria dos entes possíveis em geral. Há controvérsias sobre a interpretação dos
esquemas contrafatuais de Scotus, como aquele respectivo à proposição “O mundo
será” (cf. Ordinatio I d. 7, q. 1, n. 27) como possibilidade lógica formalmente de si, dada
a não repugnância dos termos, sob o contrafatual de que nada, nem mesmo Deus,
exista. Possibilia ou “entes possíveis” como notae simples (correlatos objetivos dos ter-
mos de proposições) são formalmente de si internamente coerentes, podendo produzir
naturezas compatíveis com a existência, mesmo que os estatutos de esse intelligibile e
“existência” dependam principiative de Deus, no mínimo, como possibilidade de haver
um poder ativo que poderia realizar a situação que uma proposição possivelmente
verdadeira descreve. Cf. NORMORE (2003, p. 150-4).

103 Cf. HONNEFELDER (1972, p. 665 s.; 668-9). Cf. Ordinatio I d. 3, p. 2, q. un., p. 194, n. 323;
Ordinatio I d. 36, q. un., p. 290-1, n. 48, 50.

104 Cf. HONNEFELDER (1990, p. 397).
105 Menciona-se também a potentia metaphorica em Quaestiones IX q. 1-2, correspondendo

às possibilidades evocadas na matemática; cf. BECKMANN (1978, p. 336); NORMORE
(2003, p. 151).

106 Cf. NORMORE (2003, p. 145-6). Não é possível discutir, aqui, se a possibilidade lógica
definida carece de vínculo teórico com um poder real capaz de atualizar um ente possí-
vel. Cf. NORMORE (1996, p. 162-9).

tal que “ente”, um possibile simpliciter, pode ser designado como real-existente.99  Essa
“entidade” é apreensível apenas no pensamento, quando um conteúdo é apreendido
como “como-tal-não-contraditório” ou “possível lógico” (possibile logicum).100  Dizer que
o entendimento é razão principiative101  ou como potência real a modo de princípio
externo de tal possibilidade parece significar somente que, em não havendo um princí-
pio metafísico de dependência (não em termos de tempo) como o entendimento
divino, as notae formais que fundam contraditoriedade e/ou não-contraditoriedade, por
isso mesmo também as possibilidades, não existiriam.102  A possibilidade do ente qua
possibilidade (não-contraditoriedade com a existência) não depende, porém, nem da
essência nem da mente de outro ente. Ela está ligada a um conteúdo entitativo determi-
nado (ens ratum) ou a um “ente possível” formaliter ex se,103  antes de toda atividade
de um intelecto.104

A partir dessa análise da definição formal de ens, é oportuno distinguir dois modos
de “possibilidade real”105 : (a) Scotus reconhece uma potentia ou possibilitas logica, em
que se atenta para a união dos termos numa proposição e se verifica ausência de contra-
dição. Significando “primitiva” não-contradição dos termos numa proposição – casos de
repugnantia são ilustráveis na negação de uma parte da definição real de termos espe-
cíficos e na negação de um proprium dos mesmos –,106  é justo afirmar, com BECKMANN,
que o sentido da possibilidade lógica está dado precipuamente em propositiones de
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107 Cf. BECKMANN (1978, p. 335). Uma proposição de possibili é uma proposição possível
logicamente, cujos termos não são mutuamente contraditórios (non repugnans). Cf. Lectura
I d. 2, n. 188.

108 Cf. BECKMANN (1978, p. 337).
109 Não pode haver, pois, idéia primitiva ou absoluta de ens impossibile, mas só relacional.
110 “Potência”-“possibilidade” como modo de ser é tratada em Quaestiones IX q. 1-2; cf.

BECKMANN (1978, p. 336-9). Desconsidera-se, aqui, a potência metafísica como principium
entis. Cf., acima, n. 10.

111 Cf. Quaestiones IX q. 1-2, p. 516-8. 523-6, n. 23-6, 39-44.
112 Cf. BOLER (1996, p. 147).
113 Cf. GRACIA (1998, p. 164-6). Cf. Ordinatio I d. 8 p. 1 q. 3, p. 206-7, n. 115.
114 Cf. BECKMANN (1978, p. 337).
115 Cf. BOLER (1996, p. 148-9).
116 Cf. Quaestiones IX q. 1-2, p. 524, n. 40; BECKMANN (1978, p. 338).

possibili, e não em propositiones possibiles.107  Sem dúvida, o sentido lógico de potentia
é tomado, aqui, como pressuposto do conceito metafísico de potência, em que todo
real, possível ou atual, é ex se não-contraditório108  – razão por que classifico esse primei-
ro tipo de “possibilidade lógico-ontológica”. Isso se volta, então, dado o sentido
transcendental da possibilidade de “ente”, ao estatuto lógico-ontológico do possível em
geral, dos entes possíveis e, daí, de tudo de que “possível” é predicado.109

Scotus reconhece também (b) uma potentia metaphysica, apreensível quando se
designa um determinado modo de ser, ou seja, o “ser-possível”, o ens in potentia e o
seu esse possibile.110  Essencialmente, como notou BOLER, “potência” nesse caso conota
– assimetricamente –, como termo relacional e não absoluto (em diferença a “ato”),
basicamente “ordem” a algum ato ou à atualidade, a ordem de algo a algum terminus,111

e não qualquer sentido de potência e ato (matéria e forma) como constituintes ou
poderes de substâncias particulares.112  Rigorosamente, “ser-possível” e “ser-atual” são
modos de ser de todos os entes principiados por algum princípio externo. São respecti-
vos a todos os entes, na forma de um transcendental disjuntivo: tudo aquilo de que se
predica “é”, na realidade como um todo, necessariamente está, no aspecto em que se
predica, ou bem em ato ou em potência.113  Qualquer um dos dois modos transcendentais
disjuntivos, também o modo de possibilidade, é real, e não somente lógico. Nisso, “real”
e “realidade” são atribuíveis já ao ente possível; a “existência” o é somente ao ente
atual.114

De toda possibilidade real específica – a de um monte de pedras para com a casa
– entende-se, assim, um modo de ser oposto ao ser realmente uma atualidade existente
específica – a casa de pedras. E, rigorosamente, a identificação de uma potência real
parece sempre ter de pressupor um sujeito que tem tal modo de ser, acarretando haver
naquela coisa algum fundamento para imputar-lhe capacidade de se tornar atualidade
existente específica, por si mesma ou por outro algo real.115  Dada a definição relacional
de potência real, o ser ordenado da mesma admite ainda variações. Há potência como
ordenamento para “ato formal” ou “ser” (esse), “ser” este “próprio” ou “extrínseco” – e
nisso há diferença fundamental respectiva à potência como ordenamento.116  “Potência
objetiva” é, pois, aquela que tem ordenamento ao ser-próprio a cada vez; “potência
subjetiva” tem ordenamento ao recebimento de um ser-extrínseco, da parte de um
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117 Cf. Quaestiones IX q. 1-2, p. 524-5, n. 41; BECKMANN (1978, p. 338).
118 Cf. Quaestiones IX q. 1-2, p. 525, 530-2, n. 42, 56-9; BECKMANN (1978, p. 339).
119 Cf. HONNEFELDER (1990, p. 396-402).
120 CP 5.294; 6.342; 6.349. Cf. HONNEFELDER (1990, p. 398).
121 CP 1.584; 2.116; 5.294. Cf. HONNEFELDER (1990, p. 399).
122 CP 2.411; 5.257; 5.294; 6.352. Cf. HONNEFELDER (1990, p. 399); MARRONE (1996, p. 178 s.).

outro ente. No sentido mais próprio, assim BECKMANN, a potência objetiva é a “dife-
rença do ente”, pois é a “potência para a existência”, atribuível a todo ente, na medida
em que é sem-contradição.117  A potência subjetiva, cuja atribuição pressupõe a potên-
cia objetiva, consiste somente no ordenamento ao ser, no aspecto determinado de rece-
ber o ser “de fora”.118

É possível, então, voltar-se a uma primeira proposta de comparação profícua
entre realidade e possibilidade scotistas e a metafísica de Peirce. HONNEFELDER pon-
tua que também Peirce possui uma compreensão de ente no sentido (a) lógico-ontológico
descrito, que é igualmente esclarecedora à sua reflexão sobre a realidade dos univer-
sais.119  Peirce crê que o sentido primário de “ente” não pode ser definido por nenhum
modo especial seu e admite que esse conceito possui lugar especial em termos de
conhecibilidade, significado e função, isto é, pode ser esclarecido somente por meio de
análise de conceitos e formas de predicação do entendimento, os sinais representativos
da realidade.120  Ademais, se Scotus formula uma diferença entre “ente” em sentido
comuníssimo, que abarca ens reale e ens rationis, e “ente” no sentido geral de que o
existir extramental lhe é, pura e simplesmente, não-impossível, Peirce não só admite
esse pensamento, mas em especial iguala o segundo sentido – de “possibilidade lógico-
ontológica” – àquele de “realidade”. Daí que, tomando-se “ente” do “é” em sentido de
cópula na proposição, expresso na união de sujeito e predicado, “ente” indica que é
possível afirmar algo de um sujeito, seja se o “é” é entendido, ali, como atual ou possí-
vel: do sujeito se representa que tem em si algo verdadeiro, dado no conceito do
predicado. “Ente” expressa que um predicado pode determinar um sujeito.121  As “carac-
terísticas estruturais” que Peirce descreve de “ente” no sentido geral de um sujeito
determinável por meio de predicados são, naturalmente, também verdadeiras de “ente”
no sentido geral de “real”. “Ente”-“real” é também para Peirce o conceito mais extenso,
dado que é co-predicado com todos os outros conceitos. O conteúdo de ente-real é,
comparado a todos os demais, totalmente indeterminado: em si e em todos os concei-
tos determinados, “ente” afirma, como conteúdo mínimo, o que se diz por ens ou realis
como diferença básica em face do “nada” e da “contraditoriedade”.122

O propósito específico de HONNEFELDER é, assim, mostrar que, se “entidade” e
“realidade” significam, também para Peirce, apenas a disposição por meio da qual
alguma coisa aparece no pensamento como anterior ao pensamento mesmo, então não
só coisas particulares e não só (como é o caso em Scotus) a substância-essência que
determina entes particulares e suas propriedades podem ser tomadas como reais, mas
também (como é o caso em Peirce) leis gerais, que determinam entes particulares e
eventos na forma do que é conhecido em “conclusões últimas”, podem ser tomadas
como reais. Independentemente das implicações dissonantes de entender isso no con-
texto da teoria peirciana das categorias e da formulação da máxima pragmática, a
inteligibilidade da afirmação de que a realidade do universal conhecido se mostra
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123 CP 5.311; 8.208; 8.256; 8.43. Cf. HONNEFELDER (1990, p. 400-1).
124 CP 5.453s.; 5.528; 8.216. Cf. HONNEFELDER (1990, p. 401). Sobre a teoria da verdade e a

lógica epistêmica no pragmatismo de Peirce, cf. o tratamento detalhado de Risto HILPINEN
(2004, p. 154-65).

125 Cf. HONNEFELDER (1990, p. 401).
126 Cf. BECKMANN (1978, p. 339-43).
127 Ibidem, p. 341 s. Cf., acima, sob 1.
128 CP 5.402; 5.453. Cf. BECKMANN (1978, p. 341).

como “conhecibilidade” numa “conclusão última” careceria justamente da idéia de
“entidade” ou “realidade” como “possibilidade real”. E o real como objeto do conheci-
mento da comunidade de pesquisadores não é o possível lógico, mas o possível real
inscrito em toda realidade-entidade.123  Isso não é apenas a tese escolástica de que
existem objetos reais que são universais. Isso também tem de significar a pressuposição
inevitável de que existem possibilidades reais. Na conhecibilidade como “conclusão
última” e no would-be de proposições contrafatuais condicionais, requeridas pela máxi-
ma pragmática exatamente como objetivas, expressa-se uma possibilidade real.124  Ela
se mostra apenas no conhecimento, mas, como “possibilidade real”, é anterior ao conhe-
cimento: nesse sentido, o “realismo escolástico” é a “pressuposição irrenunciável” do
realismo pragmático de Peirce. E, com isso, Peirce acentua um entendimento de ente
que é a essência da metafísica de Scotus. “Ente” é, para Scotus, também a possibilidade
real da non repugnantia ad esse que é atribuída a um conteúdo. A ratitudo entis de um
conteúdo, na sua “diferença ontológica” face a determinações, tal como se diz de uma
natureza comum e/ou de uma formalidade distinta, mesmo não tendo estatuto ôntico, é
ao se mostrar como tal no pensamento e, exatamente ali, é mostrada como
compossibilidade com a existência ou possibilidade real (lógico-ontológica). Ao mesmo
tempo, toda ratitudo de um ente específico subsiste nele como possibilidade real “for-
malmente de si”.125  Se entendo corretamente a argumentação de Ludger Honnefelder,
é preciso defender a intuição peirciana de que, na metafísica scotista, nada é tão
definitório da realidade quanto a possibilidade lógico-ontológica. O que se desenvolve
como “possibilidade real” numa dada teoria de realidade tem de partir da verdade
metafísica de que a nenhuma realidade acessível à representação a possibilidade lógico-
ontológica pode se fazer ausente: ela é determinação fundamental coextensiva a toda
realidade de que se predica “ente”.

Uma segunda proposta de comparação entre realidade e possibilidade scotistas e
a metafísica de Peirce, a de BECKMANN, identifica o motivo do tratamento da “possi-
bilidade real” por Peirce tanto (a) na acepção de realismo constitutiva do pragmatismo
quanto (b) na consideração de uma dificuldade específica acarretada pela máxima prag-
mática – pela aplicação do pragmatismo.126  Pressupondo-se, aqui, o que foi estabeleci-
do quanto ao realismo de Peirce, BECKMANN atenta para a fundamentação da
inteligibilidade daquele no “reconhecimento da realidade de possibilidades reais”127 .
“Pragmaticismo” consiste na “realidade de possibilidades reais”, e a razão disso está na
solução possível de dificuldades relativas à aplicação da máxima do pragmatismo, se-
gundo a qual a concepção dos efeitos com implicações práticas concebíveis, respecti-
vos ao objeto concebido, é a totalidade da concepção do objeto mesmo.128  No conheci-
do exemplo de determinação do que vem a ser a qualidade inerente da “dureza” de um
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129 CP 4.580; 5.453. Cf. BECKMANN (1978, p. 341-2).
130 CP 5.412s.; 5.453. Cf. FRIEDMAN (1995, p. 376 s).
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132 Cf. BECKMANN (1978, p. 343).
133 Ibidem, p. 343-4.
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344-5). Beckmann também faz referência a um paralelo bastante indireto com a “potên-
cia objetiva” e a “potência subjetiva” scotistas. Ademais, diferenças gerais entre os “siste-
mas” de Scotus e Peirce são reiteradas.

objeto como um “diamante”, a vinculação estrita da concepção do objeto a efeitos
fáticos sob testes tenderia a uma forma de nominalismo que impediria tanto o método
quanto a prática da ciência.129  Assim, dizer que o diamante é “duro” não é mera “nomen-
clatura”, mas encerra uma “classificação” verdadeira ou falsa respectiva a algo geral real
ou não, que se orienta por um padrão de ação dependente do real concebido como um
would-be. O real-geral concebido (“dureza”) é analisado numa hipótese (“X é duro”) em
termos de um condicional subjuntivo, por meio do que o concebido seria o resultado de
um experimento, se o diamante fosse posto em teste (“X tem a capacidade de resistir,
se friccionado por outros objetos”, ou “X resistiria, se fosse friccionado por outros obje-
tos”).130  A realidade da “dureza” de um “diamante” pode consistir, assim, na verdade
possível de uma proposição condicional geral: ela é “real” não apenas in actu, mas já
antes in potentia.131

O conhecimento das qualidades dos objetos, assim, não depende nem consiste
nas qualidades confirmadas por testes de facto, mas o real representado antecipa os
próprios testes, uma vez que já é concebido – embora não a priori, mas segundo a
concepção pragmática dos efeitos sobre a ação – como possibilidade real. O objeto
preserva as suas qualidades não primeiramente pelo teste, mas porque as mesmas já
são antes como “possibilidades reais”. Somente a acepção destas – entia in potentia em
termos escolásticos, segundo BECKMANN –132  permite eliminar a dificuldade da
indecidibilidade da realidade de propriedades ainda não testadas e a dificuldade respec-
tiva à validade de símbolos lingüísticos usados nos procedimentos de toda ciência empírica.

Nesses termos, a validade do realismo e da teoria da possibilidade scotista para o
pensamento de Peirce mostra-se profícua (a) inicialmente no fato de que Peirce toma as
possibilidades reais como acepção necessária ao programa do pragmatismo. Possibili-
dades são realidades e, nisso, independentes do pensamento do indivíduo. Para Scotus,
a disjunção de todo ente em ser-possível ou ser-atual é igualmente uma determinação
real.133  (b) Se Peirce entende que uma “possibilidade real” mostra algo real, mas não
ainda algo existente, encontra-se correspondentemente em Scotus a diferença ontológica
entre ser-possível e ser-atual, dois modos de ser do ente, porém onticamente desiguais.
(c) Havendo, para Peirce, seqüência irreversível entre os modos “ser-possível” e “ser-
atual”, é o ser-possível conhecível dos objetos do conhecimento que se torna ser-atual
no processo in the long run, pela ilimitada comunidade de seres racionais, de obtenção
definitiva de crenças e superação final da dúvida. Rigorosamente, o objeto, para Peirce,
somente ali se tornará real-atual. O paralelo scotista está no modo de ser da possibilida-
de real, que não é absoluta, mas relacional, isto é, é sempre relação de ordenamento ao
ser-atual (ordo ad actum), em oposição ao absoluto em si, ou seja, novamente o ser-
atual (ratio actus est absoluta).134
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Para Concluir
A aproximação teórica realizada entre a metafísica de Scotus e a de Peirce se deixa
resumir em dois pontos. Primeiro, e retornando à primeira proposta, parece-me possível
afirmar que, sob certa análise de “realidade” e “possibilidade lógico-ontológica”, o senti-
do básico da categoria peirciana da Terceiridade, a categoria do pensamento e da
mediação, pode ser tomado como meio de definir a relação entre entendimento e
realidade, da seguinte maneira: o conceito é representação do real como “possível for-
malmente de si” e, sob essa “determinação fundamental”, o real-possível conhecido
sempre pressupõe o entendimento como um princípio externo, porém jamais interno.
Na Terceiridade, pois, o real representado aparece irrecusavelmente na sua definição
mais própria, isto é, na sua disposição fundamental ao ser, disposição esta que em nada
se opõe, formalmente, à consistência lógica das regularidades e uniformidades do real
como “leis da natureza”.135

Em segundo lugar, e retornando à segunda proposta, a potência metafísica scotista,
sendo igualmente “real”, parece associável à idéia de que em toda realidade, também
na parcela da realidade que importa ao conhecimento científico, pode-se coerentemen-
te pensar o ser-possível como ordenamento ao termo do ato e/ou ao termo do conhe-
cimento. Essa é uma tese metafísica bastante geral, não necessariamente de cunho
scotista: se o ser-possível pode ser predicado de todo real não-contraditório, pode ser
pensado de todo real não-contraditório naquilo que o entendimento representa como
“figuração lógica” do mundo. Pressupondo, minimamente, realidade e possibilidade ló-
gico-ontológica, pode-se pensar que se encontra no ser-possível descrito a “possibilida-
de” ou “potencialidade” que “poderia ter servido mais aos propósitos metafísicos de
Peirce do que as naturezas comuns”.
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